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Diário do Executivo  
Governo do Estado

Governador: Romeu Zema Neto

Leis e Decretos

LEI Nº 23.293, DE 29 DE MARÇO DE 2019.

Estabelece diretrizes para a implementação de ações de 
prevenção e controle do diabetes em crianças e adolescen-
tes matriculados nas escolas das redes pública e privada 
de ensino no Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, nos termos do § 6º do art. 70 da Cons-
tituição do Estado, faço saber que o Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em 
seu nome, promulgo a seguinte lei:

Art. 1º – As ações de prevenção e controle do diabetes em crianças e adolescentes matriculados nas 
escolas das redes pública e privada de ensino no Estado terão como diretrizes:

I – detecção prévia dos fatores de risco que predispõem crianças e adolescentes ao diabetes, bem 
como seu diagnóstico precoce;

II – incentivo a pesquisas que tenham como foco de estudo as particularidades do aparecimento do 
diabetes na infância e na adolescência, bem como protocolos de prevenção, controle e tratamento do diabetes;

III – criação de campanhas educativas sobre os principais sintomas do diabetes e seus impactos 
físicos e psicossociais no desenvolvimento de crianças e adolescentes;

IV – promoção de hábitos alimentares saudáveis e incentivo à prática de atividade física regular 
com vistas à redução dos fatores de risco para o aparecimento do diabetes ou ao seu controle;

V – articulação entre os sistemas municipais e estadual de ensino e os Conselhos de Educação e de 
Alimentação Escolar na implementação das ações de que trata esta lei;

VI – combate à discriminação da criança e do adolescente diabéticos.
Art. 2º – Na implementação das diretrizes de que trata esta lei, compete ao poder público:
I – incentivar a realização de palestras ou de debates para divulgar informações a respeito do dia-

betes, tais como principais sintomas, modos de identificação e consequências da hipoglicemia, importância dos 
exercícios físicos e da reeducação alimentar na sua prevenção e na condução clínica de suas complicações;

II – estimular a criação e a atualização de bancos de dados com informações relativas ao número 
de crianças e adolescentes atendidos pelos serviços de saúde no Estado, bem como a sua condição de saúde e a 
seu rendimento escolar;

III – promover a atuação conjunta dos sistemas estadual e municipal de ensino para planejamento, 
monitoramento, execução e avaliação das ações desenvolvidas para prevenção e controle do diabetes em crian-
ças e adolescentes nas respectivas unidades de ensino;

IV – ampliar as formas de triagem, diagnóstico e acompanhamento de alunos com diabetes ou que 
apresentem fatores de risco potenciais para o desenvolvimento do diabetes.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 29 de março de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Independên-

cia do Brasil.

ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.294, DE 29 DE MARÇO DE 2019.

Declara de utilidade pública a Associação dos Pequenos 
Agricultores da Margem do Rio São Mateus e Adjacências 
– Apamarsam –, com sede no Município de Mantena.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Associação dos Pequenos Agricultores da Margem 

do Rio São Mateus e Adjacências – Apamarsam –, com sede no Município de Mantena.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 29 de março de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.627, DE 29 DE MARÇO DE 2019.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezem-
bro de 1975,

DECRETA:

Art. 1º – O parágrafo único do art. 32 do Anexo VIII do Regulamento do ICMS – RICMS –, apro-
vado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 32 – (...)
Parágrafo único – O disposto no caput, desde que o detentor e o destinatário não tenham pendên-

cias relativas às obrigações acessórias, não se aplica na hipótese:
I – de utilização ou transferência de crédito acumulado para pagamento de crédito tributário de 

responsabilidade do detentor original ou de terceiro, observadas as hipóteses autorizadas pela legislação e a con-
dição de que o detentor não possua crédito tributário de natureza não contenciosa em aberto ou parcelado;

II – do crédito tributário ser decorrente do recebimento de mercadorias ou serviços em operações 
ou prestações interestaduais, alcançadas por incentivo ou benefício fiscal ou financeiro vinculado ao imposto, 
concedido ou autorizado por outra unidade da Federação sem a observância do disposto na alínea “g” do inciso 
XII do § 2º do art. 155 da Constituição da República, divulgado ou não em resolução da Secretaria de Estado 
de Fazenda.”.

Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 29 de março de 2019; 231° da Inconfidência Mineira e 198º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.628, DE 29 DE MARÇO DE 2019.

Altera o Decreto nº 47.580, de 28 de dezembro de 2018, 
que estabelece o Regulamento da Taxa Florestal.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 4.747, de 9 de maio de 
1968,

DECRETA:

Art. 1º – O inciso III do art. 10 do Decreto nº 47.580, de 28 de dezembro de 2018, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 10 – (...)
III – até dez dias contados da comunicação de que trata o caput do art. 30, na hipótese de cons-

tatação de atividades irregulares relacionadas à falta de comprovação de origem, à extração, ao transporte, ao 
armazenamento ou ao consumo de produtos ou subprodutos de origem florestal, acrescida da multa prevista no 
inciso II do caput do art. 33;”.

Art. 2º – A Seção I do Capítulo IX do Decreto nº 47.580, de 2018, fica acrescida do art. 24-A, com 
a seguinte redação:

“Art. 24-A – Nos casos de interposição de impugnação ao lançamento da Taxa Florestal e quando 
solicitado, a Semad ou o IEF deverá prestar informações à SEF para subsidiar a respectiva manifestação 
fiscal.”.

Art. 3º – O caput do art. 30 do Decreto nº 47.580, de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação, 
ficando o referido artigo acrescido do § 2º a seguir e passando seu parágrafo único a vigorar como § 1º:

“Art. 30 – No momento da lavratura do auto de infração ambiental relativo a atividades irregulares 
relacionadas à falta de comprovação de origem, à extração, ao transporte, ao armazenamento ou ao consumo 
de produtos ou subprodutos de origem florestal, o autuado deverá ser comunicado do prazo para pagamento da 
Taxa Florestal acrescido da multa prevista no inciso II do caput do art. 33.

§ 1º – O contribuinte poderá recolher a Taxa Florestal devida e a multa respectiva no prazo previsto 
no inciso III do art. 10 por meio de DAE disponível na internet, fazendo constar no campo Informações Com-
plementares o número do auto de infração ambiental.

§ 2º – Verificada a falta de recolhimento da Taxa Florestal e da multa respectiva, a fiscalização tri-
butária lavrará o auto de infração, observado o disposto no RPTA.”.

Art. 4º – O caput do art. 35 do Decreto nº 47.580, de 2018, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 35 – A partir de 1º de julho de 2019, ficam revogados os regimes especiais concedidos pela 
Secretaria de Estado de Fazenda relativos à Taxa Florestal.”.

Art. 5º – Fica revogado o art. 32 do Decreto nº 47.580, de 28 de dezembro de 2018.
Art. 6º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 29 de março de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Independên-

cia do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320190329221903011.


